PARECER N.º 1761 , DE 2006

DA COMISSÃO DE REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 80, DE 2001
De autoria do nobre Deputado Cândido Vaccarezza, o projeto em epígrafe reconhece como instrumentos regulares e revestidos de fé pública a certificação da autenticidade de cópias de documentos realizadas por servidor público.

Aprovado o projeto na forma do substitutivo constante do parecer nº 471, de 2003 às fls. 18 e 19, deve ter a seguinte redação final:


“Reconhece como instrumentos regulares e revestidos de fé pública a certificação da autenticidade de cópias de documentos realizadas por servidores públicos.

Artigo 1º – É assegurada a todos os cidadãos, independentemente do pagamento de taxa ou preço, a obtenção de autenticidade de cópias de documentos e certidões emitidos por repartição pública de qualquer dos três Poderes, nos termos da presente lei.

Artigo 2º – A autenticidade das cópias reprográficas de documentos e certidões será realizada em cada repartição que os expediu, por servidores públicos da Administração direta e indireta dos três Poderes, designados para tal fim por meio de ato de seu superior, os quais certificarão, em declaração expressa, que as cópias se acham iguais aos originais.

Artigo 3º – Após a certificação de autenticidade, o servidor deverá identificar-se, declinando:

I – o órgão e a repartição em que está lotado;

II – seu nome e seu cargo;

III – sua assinatura e a data da realização do ato.

Parágrafo único – Ficam dispensadas estas exigências se a autenticidade se der por chancela mecânica ou eletrônica autorizada.

Artigo 4º – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

Artigo 5º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

É o nosso parecer.

a) Aldo Demarchi -  Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 21/12/06.

a) Arthur Alves Pinto – Presidente

Arthur Alves Pinto, Aldo Demarchi, Sidney Beraldo, Ricardo Tripoli


